
 
 

 

EDcl na PET nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 598.827 - RS (2014/0266650-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : GILSON FLORES DA ROSA 
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN  - RS049157 
   LIANDRA FRACALOSSI  - RS071325 
   SANDRA MENDONÇA SUELLO DA SILVA  - RS081139 
   ZAINARA COSTA DA SILVEIRA  - RS090829 
   RENATO VON MUHLEN E OUTRO(S) - RS021468 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
CARÁTER INFRINGENTE. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA. ART. 
1.026, § 2º, DO CPC.
1. Hipótese em que a presente controvérsia foi solucionada em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento, ausentes in casu.
3. O inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, 
manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é  incabível 
nesta via recursal.
4. A interposição de Embargos Declaratórios pela terceira vez buscando 
rediscutir questões de mérito revela propósito manifestamente protelatório e a 
utilização abusiva dos aclaratórios, justificando a incidência da sanção prevista no 
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 2% sobre o valor 
da causa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

Brasília, 15 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. REQUERIMENTO RECEBIDO 
COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Trata-se de Petição (fls. 487-492, e-STJ) em que se alega 
ocorrência de erro material no acórdão proferido às fls. 477-481, e-STJ. 
Requerimento do particular recebido como Embargos de Declaração, ante o seu 
conteúdo.

2. O prazo para a oposição de Embargos de Declaração é de 5 
(cinco) dias úteis, consoante dispõe o art. 1.023 do CPC/2015, ressalvadas as 
hipóteses de ampliação do prazo recursal.

3. No caso concreto, a oposição dos Embargos ocorreu após o 
transcurso do prazo legal; portanto, são intempestivos.

4. Embargos de Declaração não conhecidos.

Em suas razões, o embargante aponta que houve erro material na origem.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EDcl na PET nos EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 598.827 - RS (2014/0266650-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2016.

Não merece ser acolhida a irresignação. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais 

de cabimento. 

Conforme já consignado, na hipótese dos autos, a controvérsia foi solucionada 

em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, não verifico na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade ou 

contradição, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito 

infringente. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

A insistência da parte, ao opor novos Embargos (os terceiros Aclaratórios 

apresentados), reiterando as questões de mérito trazidas no apelo recursal, revela nítido 

caráter protelatório, passível de punição, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REJEIÇÃO. 
EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na 
necessária efetividade da prestação jurisdicional. A interposição do recurso de 
embargos de declaração não pode se dar exclusivamente por dever funcional, é 
necessário que o embargante verifique com seriedade se efetivamente estão 
presentes os requisitos que permitem o manuseio do recurso, quais sejam: 
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omissão, obscuridade, contradição ou erro material. A ausência dessa verificação 
evidencia o caráter protelatório do recurso, a exigir a aplicação da multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC. Precedentes: EDcl no REsp. Nº 1.058.023 - 
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 23.6.2009 e 
EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 4.11.2008.

2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios.

3. Hipótese em que há a injustificada interposição dos segundos 
embargos pela mesma embargante, o que faz incidir a norma do parágrafo único 
do art. 538 do CPC. Aplicação de multa em 1% do valor da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados, com a fixação de multa.
(EDcl nos EDcl no REsp 1408647/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I 
e II, do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, não se apresentando 
como via adequada à mera rediscussão do quanto foi decidido.

2. A oposição, pela segunda vez, de embargos de declaração a fim 
de discutir a suposta existência de vícios no julgado já impugnado pelos primeiros 
aclaratórios constitui prática processual abusiva.

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 
1% sobre o valor da causa, em conformidade com o art. 538, parágrafo único, do 
CPC.

(EDcl nos EDcl no REsp 837.637/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2014).

Dessa forma, dado o nítido caráter protelatório dos Embargos de Declaração, 

deve ser aplicada a multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.026, § 

2º, do CPC/2015 

Diante do exposto, rejeito os terceiros aclaratórios de Gilson Flores da 

Rosa, aplicando-lhe multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl na PET nos EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0266650-6 AREsp 598.827 / RS

Números Origem:  50130761420114047100  RS-50130761420114047100

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : GILSON FLORES DA ROSA 
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN  - RS049157 

 LIANDRA FRACALOSSI  - RS071325 
 SANDRA MENDONÇA SUELLO DA SILVA  - RS081139 
 ZAINARA COSTA DA SILVEIRA  - RS090829 
 RENATO VON MUHLEN E OUTRO(S) - RS021468 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GILSON FLORES DA ROSA 
ADVOGADOS : ÂNGELA VON MUHLEN  - RS049157 

 LIANDRA FRACALOSSI  - RS071325 
 SANDRA MENDONÇA SUELLO DA SILVA  - RS081139 
 ZAINARA COSTA DA SILVEIRA  - RS090829 
 RENATO VON MUHLEN E OUTRO(S) - RS021468 

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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